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Curso preparatório: 

“A Antropologia no Ministério Público Federal e a Defesa dos Direitos 

Socioculturais” 

Março de 2005 
 

 
O curso foi direcionado aos novos antropólogos do concurso de 2004 e seu 

objetivo foi gerar reflexões sobre sua experiência no MPF, visando nortear as atuações 

destes profissionais, que devem ser familiarizados com o instrumental da antropologia 

em relação aos direitos individuais e coletivos e com as reais demandas das populações 

em questão. Para tanto, os eixos temáticos focaram o papel do MPF e as vertentes do 

trabalho antropológico no âmbito do órgão. 

As falas  perpassaram diversas problemáticas que compõem a conjuntura 

nacional: a dificuldade de interlocução entre direito, antropologia e populações 

tradicionais. Interlocução que, longe de ser intransponível, deve ser vista como 

ferramenta primordial na elaboração e implementação de direitos, de pluralismos 

jurídicos evidentes. 

É por meio da valorização da sociodiversidade brasileira que o MPF, em diálogo 

com a antropologia, pode trabalhar os direitos socioculturais. O desafio é reformular 

etnocentrismos e possibilitar a abertura do poder público para os saberes tradicionais e 

os direitos das minorias. 

Com o objetivo de subsidiar o diálogo da antropologia e do direito, e a aplicação 

do conhecimento antropológico na defesa de direitos socioculturais, disponibilizamos os 

resumos das mesas que compuseram este curso. 

 
 

 Mesa 1: O MPF e seu papel na defesa dos Direitos Coletivos 

Composta pela Dra. Déborah Duprat (Coordenadora da 6ª Câmara), a Dra. Ela W. 

Castilho (Coordenadora da PFDC) e por Marco Paulo Schettino (6ª CCR), como 

mediador. 

 
Dra. Deborah Duprat (6ª CCR):  

Expôs a proposta geral do curso e fez a apresentação funcional da Instituição do 

Ministério Público, enfatizando a função dos antropólogos de subsidiar as atuações e 

demandas do Procurador vinculado. Observou o avanço relativo à entrada dos novos 
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antropólogos na Instituição que – mesmo tendo a questão indígena tratada desde antes 

de 1988 - ainda carrega internamente uma invisibilidade com relação à necessidade de 

uma visão antropológica frente aos operadores do direito. 

Nesse sentido propôs uma ampliação da temática “antropológica” para além das 

questões indígenas que “não exaure em si mesma”, como patente em  casos de 

demandas, tais como, usinas hidrelétricas e a transposição do rio São Francisco. 

Apontou, nesse sentido, a necessidade de comunicação entre as Câmaras de 

Coordenação Temáticas, de uma perspectiva interdisciplinar, no sentido de transpor o 

ranço da compartimentalização das diferentes áreas de conhecimento.   

Enquanto Coordenadora, explicou o ofício de lotação, que trata da vinculação 

funcional dos antropólogos à 6ª Câmara, como forma de permitir a mobilidade 

transitória em caso de demandas excepcionais, caso as PR’s autorizem.  

Sua exposição privilegiou a necessidade da interlocução do direito com a 

antropologia, em se tratando de um trabalho técnico com a finalidade de assessorar uma 

demanda do Procurador, que recorre a uma avaliação antropológica, quando julgar 

necessário. 

 

Dra. Ela W. Castilho (PFDC): 

 Centralizou sua exposição nas possibilidades de atuação do MPF na questão dos 

Direitos Coletivos. Inicia apontando a diferença entre direitos coletivos e socioculturais, 

com base na delimitação constitucional. Com referência à Lei Complementar (nº 75), 

refletiu sobre as bases conceituais e jurídicas, referentes aos interesses sociais e 

individuais, indisponíveis. No entanto, no que tange à defesa dos direitos individuais, a 

pertinência de uma perspectiva coletiva se faz presente, tendo em vista a disponibilidade 

dos direitos individuais exclusivos.  Nesse sentido, sugere o privilégio relativo às 

demandas coletivas no âmbito de atuação do MP. Os interesses difusos e coletivos 

aparecem no artigo 129 da referida Lei Orgânica, sendo o Art. 5 referente aos interesses 

e bens das comunidades indígenas1.  

A legitimidade do MP, seja esta formal ou de conteúdo, foi apontada em termos 

da defesa e proteção de direitos, no sentido de promoção ou reparação de violações, 

                                                           
1Nos termos da Lei Complementar Nº 75/93 o Ministério Público exercerá suas funções nas causas de 
competência de quaisquer juízes e tribunais, para defesa de direitos e interesses dos índios e das 
populações indígenas (art. 37, II); que são funções institucionais do Ministério Público da União a defesa 
dos bens e interesses das comunidades indígenas (art 5º, III, e); que compete ao MPU (art. 6º, VII, c) a 
proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos, relativos às comunidades indígenas.  
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através do instrumental jurídico constitucional. Mencionou alguns problemas da atuação 

antecipada direcionada à promoção de direitos, com relação à possibilidade de 

sobreposição ao poder executivo, além da problemática participação do MP na 

formulação de políticas públicas em conselhos executivos - que pode configurar “uma 

armadilha” – caso possa inviabilizar uma contravenção posterior do MP, com relação à 

deliberações nas quais esteve “presente”.  

A via judicial foi esboçada no sentido de criação de comissões de 

acompanhamento, como vêm acontecendo no âmbito da PFDC. Sugeriu, ainda, a busca 

de formas mais ágeis de interlocução, que evitem entrar na justiça quando possível, para 

não abrir possibilidades de precedentes negativos, tendo em vista o formalismo do 

judiciário.      

 

O debate: 
Com relação à oscilação entre direitos individuais e coletivos, foi colocada uma 

posição de tratamento em termos de inclusão ou restrição, estando o Ministério Público 

privilegiado a atuar no sentido inclusivo, como exemplo da questão da propriedade.  

 A dificuldade dos profissionais em antropologia de lidar com o judiciário foi 

colocada frente à importância do mesmo nas possibilidades de mudanças necessárias ao 

país. Lembrou-se que a qualidade do laudo antropológico é fundamental na 

sensibilização do judiciário e do executivo. Nesse sentido, a atuação esperada do 

antropólogo seria  de mediação, sem com isso substituir a voz do interlocutor.  

 A participação em reuniões para formulação de políticas públicas foi 

problematizada e, consequentemente, foi sugerido um distanciamento como 

prerrogativa em relação às atribuições do executivo.  

 A questão sobre a autonomia do trabalho do antropólogo em relação ao 

procurador foi questionada, com referência à hierarquia institucional posta. Para tanto, 

foram citados casos em que a interpretação do conteúdo jurídico pelo antropólogo foi 

inconveniente. A opinião da assessoria antropológica foi reiterada como ponto de 

partida para reflexão e não apenas uma ratificação da concepção do Procurador. 

 A via extrajudicial de resolução de conflitos foi problematizada por permear 

concepções de passividade das comunidades indígenas e por se tratar, muitas vezes, de 

medidas meramente compensatórias, envolvendo a execução de processos consultivos 

etnocêntricos na implantação de tais políticas. Discutiu-se também a oscilação entre as 

soluções judiciais e extrajudiciais, ponderando-se vantagens e desvantagens 
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apresentadas  em cada caso. Por outro lado, a atração por resoluções mais imediatas - 

extra judiciais - estimulada pela própria morosidade da justiça, foi colocada em 

perspectiva, face à efetividade da via estritamente judicial, em termos de consolidação 

dos princípios legais.  

Toda a discussão sobre a indefinição de competências no tratamento de crimes 

estava direcionada à privilegiar uma justiça local, pois tratava-se de pluralismos 

jurídicos evidentes. Contudo, pôde-se concluir que havendo reivindicação de 

intervenção da justiça exógena por parte do grupo envolvido, a atuação do judiciário se 

torna legítima. 

 

 Mesa 2: O instrumental da Antropologia  na defesa dos direitos socioculturais. 

Compuseram essa mesa a Professora do Departamento de Antropologia da UnB, Rita 

Laura Segato, como apresentadora; o Dr. Aurélio Vargas Rio (PGR), a antropóloga 

Míriam Chagas (PRR/4ª) e o antropólogo Jorge Bruno (PFDC), como debatedores; e a 

antropóloga M. Bêthânia Duarte (PR/RJ), como mediadora. 

  

Rita Laura Segato (DAN/UnB): 

A Professora Rita iniciou sua fala com o objetivo de estimular o debate e fazer 

pensar. Colocou a importância da revitalização do paradigma da Antropologia, a 

necessidade de reciclar a disciplina e torná-la mais comprometida com a realidade. 

Nesse sentido, o pluralismo jurídico, abordado pela professora ao longo de sua 

exposição, e as ações afirmativas, que permitem pensar antropologicamente a partir de 

uma intervenção, são formas dessa outra possibilidade de antropologia.  

A pergunta fundante da disciplina, para a professora, é uma pergunta jurídica. A 

maioria dos primeiros antropólogos tinha uma formação em direito e estava interessada 

na construção das leis pelas diferentes sociedades. O pluralismo jurídico – uma teoria 

eminentemente latino-americana, que vem sendo desenvolvida em países como Bolívia, 

Equador, Peru, Argentina e Colômbia2 e produzida a partir de experiências de campo – 

aproxima novamente antropologia e direito. 

                                                           
2 A professora acredita que o pluralismo jurídico não floresceu no Brasil porque a antropologia é muito 
forte no país, o que impediu um diálogo maior com o direito. Essa força, no entanto, não se reproduziu 
fora do ambiente da própria disciplina. A antropologia é pouquíssimo lida por pensadores de outras áreas 
das humanidades, ela foi incapaz de causar impactos fora de sua própria área. 
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Portanto, a colaboração entre esses dois saberes deve ser de mão dupla. Essa 

parceria oferece à antropologia a oportunidade de reformular o conceito de cultura, de 

abandonar a idéia de que as culturas são como mônadas fechadas e estranhas ao tempo. 

Refletir sobre um contexto de convivência de uma justiça em um projeto não bélico – 

diferente do projeto colonial – implica pensarmos as culturas como porosas e não como 

compartimentos estanques. 

Nesse processo, é necessário realizar um inventário das experiências em que as 

duas disciplinas foram aplicadas, uma sistematização dos trabalhos já realizados. Essa 

sistematização, possivelmente, ainda não foi colocada em prática porque sua realização 

revelaria a dimensão trágica, no sentido do irreconciliável, da relação entre antropologia 

e direito. Trata-se de um estado de disputa, de uma impossibilidade de acordo, uma vez 

que estamos lidando com “duas verdades igualmente verdadeiras”. Entender a justiça de 

forma diferente é um valor em si.  

Da percepção do trágico surge uma pergunta: é prático pensar assim? Refletir 

nesses termos é aceitar práticas constantes de hibridação, concebida aqui como mistura 

não pacífica, combinação instável. O irreconciliável nos abre para a porosidade das 

fronteiras, a permeabilidade dos saberes em disputa. 

O pluralismo jurídico tenta dar conta de uma outra pergunta: as sociedades têm 

direitos ou costumes?  Para Rita Segato, encarar as formas dos povos tradicionais de 

fazer justiça como costumes significa conceber a cultura como uma noz, algo fechado e 

fixo. A cultura é uma linha da memória, uma vontade de se constituir enquanto um 

“nós”. No entanto, se falamos em diferentes direitos, estamos lidando com o caráter 

histórico das diferentes culturas. As sociedades tradicionais têm direitos históricos e 

próprios3.  

Ao reconhecermos a pluralidade das formas de se fazer justiça, a 

interculturalidade emerge. Não se trata mais de um multiculturalismo, da constatação e 

aceitação de diferentes culturas. Falar em interculturalidade implica uma via de mão 

dupla, ou seja, a abertura da nossa justiça para aprender com outras culturas.  

 

Dr. Aurélio Rios (PGR):  

 Um problema enfrentado no diálogo entre direito e antropologia, segundo o Dr. 

Aurélio, é o hermetismo vernacular. É preciso tentar tornar comum o léxico dos dois 

                                                           
3 Na Colômbia já foram identificadas 93 formas de se fazer justiça e na Bolívia os antropólogos foram a 
campo para perceber diferentes formas de se fazer justiça. 
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saberes. Outro problema seria o que no direito pode ser chamado de jurisdicismo e na 

antropologia de antropologismo: um excesso de saber sem utilidade. Como diz Aurélio: 

“ter muito saber, mas não saber o que fazer com ele”. Nesse sentido, é interessante 

pensarmos em uma antropologia aplicada, em como esta disciplina pode ser um 

instrumento de transformação social. 

 Outro ponto levantado foi a necessidade de se desmistificar  a categoria abstrata 

“índios” e de se entender como as populações indígenas têm uma regulação diferente da 

sociedade nacional e entre as próprias etnias.  

 Sobre a atuação do Ministério Público, o Dr. Aurélio afirmou que muitas vezes o 

MP é tratado como uma ONG e apontou dois tipos de intervenções realizadas pela 

instituição: as intervenções típicas, quando as comunidades pedem auxílio ao Ministério 

Público, e as atípicas, quando é o Governo que solicita esse auxílio.  

 Quanto ao papel do antropólogo, o Dr. Aurélio disse ser o de um conhecedor do 

grupo. A margem operacional do antropólogo, no entanto, tem de atender ao direito. O 

perito não é um pesquisador autônomo, ele traz informações solicitadas pelos 

Procuradores: demandas judiciais concretas exigem respostas concretas. 

 

Jorge Bruno (PFDC): 

Ao contrário do que pensa Rita, o debatedor acredita que a produção 

antropológica fora da academia ainda é incipiente, o que explica a ausência de uma 

catalogação sobre trabalhos realizados em diferentes instituições.  

O papel do antropólogo no MPU remete à uma tradução pragmática das questões 

das minorias para a atuação da instituição, onde o instrumental da antropologia vem a 

acrescentar conhecimento e tentar enriquecer essas questões. O antropólogo deve tornar 

acessível as demandas dos requerentes ao MP, sendo o intérprete mediador dessas 

minorias. Haveria uma contradição no papel do antropólogo na instituição, pois, 

segundo Bruno, não basta ser o intermediador, o profissional deve usar do seu 

instrumento de reflexão para a contemplação dessas demandas.  

O debatedor indagou se enquanto um interlocutor da instituição e da sociedade, 

cabe também ao antropólogo suscitar a atuação do MPU ainda sem a requisição dos 

atingidos? Ele acredita que sim pois, às vezes, sem um antropólogo a demanda não se 

apresenta ao Ministério Público. 
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Ainda sobre a atuação da PFDC, Jorge Bruno discorreu brevemente sobre a 

dificuldade de balancear os discursos antropológico, dos direitos humanos, do 

relativismo e do universalismo. 

 

Miriam Chagas (PRR/4ª): 

Para Miriam Chagas, os antropólogos são os responsáveis pelo trabalho de criar 

um diálogo entre o direito consuetudinário e o estatal. Lembra ainda que trabalhar com 

o pluralismo jurídico é uma tarefa árdua devido ao autoritarismo da sociedade. 

 Indaga sobre quais são os limites dos papéis dos antropólogos e juristas no 

Ministério Público. Percebe um avanço considerável com a inserção da antropologia no 

Ministério Público, tanto para a instituição quanto para uma possível contribuição no 

corpos teórico da disciplina.  

 Sobre a interferência da sociedade englobante nas sociedades tradicionais, 

colocou o exemplo dos Kaingang: nos estudos sobre seu direito interno nota-se uma 

forte reação ao direito estatal e uma incorporação de hierarquias de um Estado não 

democrático, resquícios da ditadura militar.  

 Míriam também apontou a contribuição do estudo do pluralismo jurídico para a 

construção de um possível Estado pluriétnico, permitindo assim uma nova postura dos 

saberes. 

 

O debate: 

 Após a exposição dos convidados, os participantes puderam tecer comentários e 

formular perguntas. O antropólogo Edmundo (PR/RO) afirmou que o antropólogo do 

MPU é um pesquisador e que a antropologia é uma ciência.  

Homero, antropólogo da Procuradoria de Dourados/MS, abordou a relação entre 

antropólogos e procuradores e afirmou ser necessário, para a realização de um bom 

trabalho, quebrar um pouco a hierarquia. 

 O antropólogo Marco Paulo (6ª CCR) disse que os papéis de antropólogos e 

procuradores estão definidos em estatuto e que o antropólogo tem o dever de abordar as 

questões que lhe são apresentadas segundo o conhecimento antropológico que dispõe, 

não podendo dar garantia de respostas pré-definidas. As respostas decorrerão de análise 

fundada em estudos. Caso o trabalho realizado não atenda aos propósitos do procurador, 

este pode decidir não utilizá-lo. 
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 Em pergunta dirigida à professora Rita Segato, a antropóloga Elaine (6ª CCR) 

quis saber sobre como fazer uma boa etnografia com a escassez de tempo própria da 

Modernidade.  

 O Dr. Aurélio foi o primeiro a responder os comentários. Abordou a questão da 

cientificidade da antropologia ao afirmar que diferentes visões antropológicas podem 

servir a diferentes grupos.  

 Em seguida, falou a professora Rita. Para ela, os antropólogos são culpados pela 

ignorância dos juízes em relação ao conhecimento antropológico. As perguntas vãs dos 

juízes apontam para a pouca participação da antropologia na sociedade, para o impacto 

irrisório de suas descobertas.              

 Rita também buscou responder a seguinte pergunta: o que é fazer uma etnografia 

moderna?  

1) Uma etnografia tem que estar informada pelas perguntas da época. Uma boa 

etnografia dialoga com o mundo contemporâneo. 

2) O que nós antropólogos sabemos? Nós sabemos o que é a diferença. Depois 

de mais um trabalho de campo, somos capazes de realizar o trabalho em menos tempo, 

pois sabemos por onde corre essa diferença.  

3) Qualquer fio, qualquer ponta é capaz de nos levar ao cerne da cultura 

inclusive ao fio do conflito. 

Rita sugeriu que os antropólogos do Ministério Público fizessem uma 

compilação das perguntas sem sentido dos juízes. Antes de finalizar sua fala, afirmou 

que a propaganda da lei é mais importante que o sistema jurídico, uma vez que é 

necessário que as pessoas saibam que têm direitos.       

 

 Mesa 3: Laudos: a Antropologia nos processos jurídicos e administrativos 

Composta pelos antropólogos Elaine Amorim (6ª CCR), Míriam Chagas (PRR/4ª) e 

Francisco Oliveira (PR/SP) como apresentadores; os procuradores Dra. Deborah Duprat 

(6ª CCR) e Dr. Marcelo Bekhausen (PR/RS) como debatedores; e a antropóloga 

Fernanda Paranhos (6ª CCR) como mediadora. 

 

Elaine Amorim (6ª CCR):  

Elaine abriu a mesa com uma leitura sobre duas perícias antropológicas em 

processos criminais. Os dois casos referem-se a homicídios interétnicos dos quais o 

procurador encarregado requisitou o parecer da antropóloga para uma melhor 
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compreensão dos crimes. Em ambas perícias, apesar das circunstâncias à primeira vista 

configurarem-se desfavoráveis às minorias, os laudos antropológicos ajudaram a 

vislumbrar outras conclusões sobre os processos. Nesses casos, o Procurador acatou as 

conclusões das perícias que favoreciam os povos indígenas. Dessa forma, mostrou a 

importância que a etnografia pode ter enquanto um instrumento elucidativo dentro dos 

órgãos públicos, principalmente em um momento que o Brasil se reconhece como uma 

nação pluriétnica e se tenta consolidar um novo paradigma de respeito à diferença e de 

interculturalidade. 

Finalizou sua apresentação com advertências sobre a inadequação e o perigo de 

conclusões jurídicas feitas por antropólogos em seus laudos, pois a este cabe vincular a 

realidade etnográfica à demanda do caso, e não emitir pareceres jurídicos. 

 

Míriam Chagas (PRR/4ª): 

A antropóloga seguiu com as apresentações trazendo uma reflexão sobre o 

campo dos laudos antropológicos enquanto uma tradução entre os saberes (das áreas do 

conhecimento hegemônico e o dos grupos estudados).  

Para a expoente, os laudos antropológicos podem servir para uma 

democratização desses saberes locais, e os atores envolvidos na composição dos laudos 

– juristas, antropólogos, indígenas, etc. – são incumbidos de uma tradução enquanto um 

trabalho conjunto. Vislumbra, então, uma reconfiguração dos saberes, onde o “campo” 

poderá ser entendido de uma forma mais ampla e dialógica. 

Para a atuação do Ministério Público na defesa das demandas dessas minorias, 

uma interdisciplinaridade instrumentalizada deve ser útil, a convergência de diferentes 

vozes podem traduzir melhor essas demandas para o universo jurídico.  

 

Francisco Carlos Oliveira-Reis (PR/SP): 

Ao falar a respeito dos laudos antropológicos, o antropólogo ressaltou que sua 

produção acontece em uma situação jurídica específica e possui algumas peculiaridades 

ou formalidades como: possuir uma objetividade funcional-prática, clareza didática, 

evitar o abuso de referências antropológicas, além das formas de polidez ao futuro 

leitor. Pode o antropólogo recorrer a fontes, testemunhas, representantes, bem como 

criticar as fontes. Seu propósito deve ser claro e o nativo tem o espaço para 

convencionar o que deve ser exposto.  
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Maria Bethânia (PR/RJ): 

Ressaltou que trabalhar com laudos ajudou os antropólogos do Ministério 

Público a legitimarem seu espaço dentro da instituição, mas vários outros estudos 

(antropológicos) são importantes e podem ser utilizados na defesa dos direitos dos 

povos. Os laudos são definidos politicamente e há casos de contradição entre o que a 

comunidade, os antropólogos e outros atores sociais acreditam que deva ser 

evidenciado. 

 

Dra. Deborah Duprat (6a CCR): 

Como debatedora, a Procuradora manifestou que cabe ao antropólogo dizer ao 

procurador do Ministério Público quais os limites da antropologia na questão de 

resolução de conflitos e produção de laudos técnicos. Em seu entendimento, os conflitos 

étnicos não são de responsabilidade dos analistas periciais em antropologia4, os quais 

têm procurado se calçar na produção de documentos em detrimento da oralidade, que, 

ao seu ver, deve ser mais valorizada. Os laudos são uma espécie de manifestação que 

permitem aos antropólogos assumir uma posição, são também uma prerrogativa do 

antropólogo especializado em determinada área, mas a Coordenadora da 6a CCR lembra 

que seu caráter é excepcional.  

Ela ainda ressaltou a importância de se atualizar o passado para que uma nova 

percepção a respeito da tradição interfira positivamente no julgamento das demandas de 

comunidades tradicionais, as quais ainda são vítimas de conceitos isolacionistas e 

integracionistas, que tendem a um congelamento de grupos específicos no passado ou à 

sua descaracterização no presente. Nesta questão alguns juristas, apesar de entenderem a 

importância de uma avaliação antropológica, a requerem apenas para os casos de 

populações indígenas isoladas, dispensando o mesmo atendimento para aquelas ditas 

integradas. Falta a esses juristas a percepção de que a cultura se revela na vida e na 

                                                           
4 No que concerne às perguntas posteriores à exposição dos debatedores,  quando questionada pelo 

analista pericial em antropologia Walter Alves (PR/AM) a respeito da não atribuição aos antropólogos 

para realizarem identificação étnica, a Dra. Deborah Duprat defendeu que a definição identitária cabe ao 

grupo, mas que essa questão é tanto jurídica quanto antropológica. Walter observou que a autoconsciência 

coletiva não é auto-evidente,  ela precisa ser caracterizada e os antropólogos possuem o instrumento para 

fazê-lo. Embora os laudos não tenham caráter conclusivo, sua realização está dentro dos limites da 

antropologia .  
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linguagem, e sua especificidade permanecerá e, inclusive, poderá ser renovada ainda 

que a língua portuguesa faça parte de seu cotidiano. Assim, o antropólogo media a 

relação entre os saberes e equilibra o sistema de perguntas e respostas realizado pelas 

autoridades e executado por aqueles que, geralmente, são ou estão subordinados. 

 

Dr. Marcelo Bekhausen (PR/RS): 

Por fim, o procurador debateu sobre a preparação dos juristas que lidam com a 

questão das minorias. Ele afirmou que o que se observa é, na verdade, uma situação de 

despreparo, tendo em vista que a situação das populações tradicionais não possui o 

mesmo ‘status’ que as outras possíveis áreas de atuação de um Procurador da República.  

Sua sensibilidade e a orientação antropológica são fundamentais para que os direitos das 

comunidades sejam cumpridos, porque constitucionalmente eles já estão assegurados, e 

neste caso não há obrigatoriedade da realização de laudos antropológicos nas questões 

que envolvem processos penais, apesar da importância da mediação de um antropólogo 

na observação de elementos culturais nos processos de aplicação de políticas públicas. 

 

O debate: 

O debate final iniciou com a intervenção do Procurador João Akira que trouxe 

outros dados aos relatos proferidos por Elaine Amorim, sua fala esteve embasada na sua 

experiência enquanto Procurador requerente de perícias antropológicas.  

O antropólogo Walter Coutinho continuou o debate caracterizando que é 

atribuição do antropólogo fazer a identificação étnica. Defendeu que apenas a 

autoconsciência não é auto-evidente, que também é necessária uma caracterização, e os 

antropólogos são os que possuem o instrumental para fazê-lo. A Dra. Deborah Duprat 

finalizou dizendo que acha que a identificação étnica cabe à definição dos próprios 

grupos e que esta é uma questão jurídica e antropológica. 

 

 Mesa 4: A antropologia na identificação de territórios tradicionais  

Participaram da mesa os antropólogos Marco Paulo Fróes Schettino (6ª CCR), Deborah 

Stucchi (PR/SP) e Sheila Brasileiro (PR/BA), como apresentadores; Marcos Homero 

(PR/BA), como mediador; e o Dr. Paulo Jacobina (PRR/1ª) como debatedor. 

 

Marco Paulo (6ª CCR): 
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Em sua exposição o antropólogo da 6ª CCR buscou abordar três temas: o 

contexto colonial; o que são os territórios tradicionais e a participação do antropólogo 

no processo de identificação desses territórios. 

Em relação ao período colonial, Marco Paulo afirmou que as ex-colônias 

tiveram suas constituições enquanto protonações como feitorias, ou seja, administrações 

coloniais voltadas prioritariamente para a produção de mercadorias e lucro para as 

nações colonizadoras. O Estado Nação que emerge dessa lógica pressupõe um território 

e seu controle. Esse Estado sobrepôs-se aos territórios antes ocupados pelos índios.  

Nesse sentido, a identificação de um território significa reconhecer um direito 

atribuído por um Estado Nação dentro do ordenamento jurídico desse Estado. No 

entanto, os instrumentos de reconhecimento se tornam eficazes apenas quando não 

afetam interesses econômicos. Como regimes diferenciados e minoritários face às 

prioridades desse Estado, esses territórios só são reconhecidos/evidenciados sob pressão 

social dos grupos que os compõem. É nesse contexto também que vemos emergir o 

fenômeno da etnogênese de populações cuja identidade e respectivos territórios estavam 

invisibilizados como estratégia de sobrevivência. 

 No Brasil, o avanço da demarcação de terras indígenas deu-se a partir da década 

de 80. É interessante observar que o reconhecimento de territórios tradicionais é mais 

efetivo do que outros mecanismos que prevêem direitos territoriais como, por exemplo, 

a política de reforma agrária. Isso pode ser explicado, pois trata-se do reconhecimento 

de populações territorializadas.  

Esses territórios diferem de outros, principalmente, por vigorarem em outra 

lógica econômica – são marginais à economia capitalista, caracterizam-se pela 

economia de subsistência – e por serem constituídos por outra ordem sociocultural e por 

conseguinte jurídica.  

Outro elemento marcante dos territórios tradicionais é a apropriação temporária 

de uma parte do território, definida pelo trabalho na terra, por meio de atividades 

agrícolas. Também é temporária a apropriação das áreas usadas para as habitações 

familiares.  

Esses territórios caracterizam-se pelos usos e significados que marcam a 

identidade dos grupos que os usam ou usaram. São geradores de identidades coletivas. 

Sua gestão interna é coerente à organização social do grupo que o constitui. Assim, 

território é um espaço socialmente construído, usado, ocupado e preservado. Sua 

construção decorre das necessidades materiais, sociais e espirituais de um determinado 
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grupo humano. Sua construção, uso e ocupação geram identificação e vínculos 

simbólicos no grupo que o faz, bem como naquele que construiu, usou e ocupou e que 

está fora do território. Os territórios são históricos, portadores de temporalidade e 

duração. Seus limites não são imutáveis.  

A principal ferramenta para descrever e evidenciar a existência de um território é 

a etnografia. O antropólogo vem, a partir da etnografia, revelar as três dimensões e seus 

respectivos elementos que compõem o conjunto de necessidades materiais, sociais e 

espirituais do território estudado, bem como a organização estabelecida para suprir essas 

necessidades. A temporalidade ou historicidade e os limites do território também devem 

ser demonstradas pelo antropólogo. Esse conteúdo deverá compor os denominados 

relatórios de identificação e delimitação. 

A presença das categorias jurídicas não podem ir além da forma de apresentação, 

o  conteúdo etnográfico deve ser preservado em sua integridade e objetivado segundo o 

que prescreve a norma que reconhece aquele território para o Estado. Um exemplo da 

clivagem da categoria jurídica sobre as categorias etnográficas foi o peso 

desproporcional que o conceito de imemorialidade adquiriu nos relatórios de 

identificação de Terras Indígenas, enfatizando o aspeto histórico da ocupação em 

detrimento do aspecto antropológico.  

Outro ponto levantado por Marco Paulo é o risco do antropólogo ser pressionado 

a excluir partes do território da proposta de delimitação sob o argumento de facilitar ou 

agilizar o processo de reconhecimento do direito territorial ao evitar determinados 

conflitos e oposições. Aqui a discussão se amplia para o caráter ético e profissional do 

fazer antropológico, cujo limite deve ser dado pela fidelidade à descrição etnográfica do 

que é o território. Deve-se mapear os atores envolvidos na disputa territorial e na 

preservação do território. É importante mapear os conflitos e procurar indicar possíveis 

soluções que não alterem a integridade do território ao tempo que o viabilizem, 

indicando compensações para posseiros de baixa renda incidentes dentro da área.  

 

Deborah Stucchi (PR/ SP): 

Fez um esboço mais geral de políticas de consolidação de direitos vinculadas ao 

reconhecimento territorial e à questão da legitimação de demandas. Nesse sentido, a 

noção de  território – enquanto atualização de formas diferenciadas de viver – extrapola 

o espaço propriamente físico, em termos de reprodução cultural das populações. 

Apresentou, então, um histórico resumido das atuações do MP do Estado de São Paulo.  
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=> Atuação junto aos quilombos, desde 1995: decorrentes de conflitos 

socioambientais (UC’s e Usinas); demandas por reconhecimento à titulação; lacunas da 

atuação dos órgãos estatais responsáveis; laudos para instrução de formalização de 

políticas públicas específicas e  parâmetros de atuação (assentamentos do Incra, por 

exemplo); extrapolação das demandas territorial para outras demandas.     

=> Atuação na questão indígena: maior clareza relativa à posição e 

responsabilidade do antropólogo do MP na direção do reconhecimento de direitos; o MP 

como um interlocutor privilegiado, com peso político para promoção de pleitos e 

demandas e abertura de espaços; papel do antropólogo no reconhecimento de demandas, 

atuação direta e indireta, suporte e fiscalização dos agentes envolvidos, 

acompanhamento e contraponto pronunciado a posicionamentos contrários aos 

interesses das populações.   

=> Atuação com caiçaras, desde 2000: demandas voltadas para 

sustentabilidade, questão fundiária e socioambiental; presença de conflitos interétnicos, 

indefinição de quem é quilombo ou caiçara, em termos de vantagens políticas; a 

participação do Ministério Público na valorização da condição caiçara, por exemplo, 

enquanto o Estado costuma colocar as populações na condição de invasores, além de 

promover acirramentos dos conflitos motivados pelo reconhecimento de alguma das 

partes; problema das intervenções externas: associativismo, escrita etc.  

 

Sheila Brasileiro (PR/ BA): 

A antropóloga iniciou sua exposição mostrando-se desconfortável com a posição 

associada à função do antropólogo como mediador, tradutor etc. dos povos indígenas. 

Em seguida, apresentou um relato de acompanhamento sobre o processo de 

regularização da Terra Indígena Barra Velha/Porto Seguro/BA e a relação com o Parque 

Nacional de Monte Pascoal. Colocou os problemas decorrentes da criação do Parque 

com relação à restrição de uso da terra e a reivindicação de ocupação tradicional Pataxó.  

O relatório resultante dos estudos de identificação (do Departamento de 

Antropologia da UFBA, conveniada com a Funai) conclui  o reconhecimento da 

ocupação tradicional indígena em limites muito bem definidos, sobrepondo-se ao 

PNMP, a oeste. As referências históricas encontradas da ocupação da localização 

remontam a 1816, de acordo com o relato de viajantes. O Parque foi criado em 1943, 

restringindo imediatamente as atividades produtivas dos índios inseridas no perímetro 

do Parque. 
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O relato abordou irregularidades em âmbitos governamentais, além de ter 

problematizado a subordinação dos interesses indígenas à ação estatal e políticas 

ambientais, comprometendo o exercício do controle territorial indígena e 

deslegitimando das autoridades tradicionais. 

 

Paulo Jacobina (PRR/1ª):  

O Procurador da República iniciou sua fala afirmando que o Ministério Público 

não é uma ONG, mas que é um órgão que faz parte do governo. Em seguida, apontou a 

dificuldade do direito em operacionalizar a noção de território, que costuma partir de 

uma noção de pessoa (referentes à imputação de direitos), atrelada à noção de 

propriedade. Nesse sentido, coloca os problemas (jurídicos) decorrentes da 

“propriedade” vinculada à comunidade. Reiterou a importância do conceito de posse, 

fazendo referência aos “documentos que os juízes entendem”, que nem sempre 

coincidem com aqueles que são produzidos pelos antropólogos.  

Para motivar o debate, o Procurador problematizou a relação entre presença 

humana e a preservação do meio ambiente  (como “um tema caro à casa”) – que fica 

patente na discussão sobre a criação de Unidades de Conservação. Expôs as linhas 

argumentativas oscilantes entre uma “desmistificação do bom selvagem” e o papel das 

comunidades na preservação ambiental – paradoxalmente, justamente àquelas que serão 

prejudicadas diretamente pelo SNUC (Lei do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação). 

 

O debate:  

Problematizou-se a instalação de sobreposições de causas e direitos, no que se 

refere à inclusão de pleitos das populações em casos, por exemplo, do processo de 

“justa” indenização por deslocamento obrigatório. O art. 231, nesse sentido, foi 

colocado como referência aos direitos não incluídos, tendo em vista as reivindicações 

dos seringueiros, ribeirinhos, etc. – que acabam excluídos de uma noção mais ampla de 

justiça. 

Ainda com relação à sobreposição de interesses, diferentes visões sobre o meio 

ambiente foram esboçadas. O etnocentrismo estatal foi sugerido como ponto de 

convergência entre visões conservacionistas e o ideário da bancada ruralista, em um 

eixo desenvolvimentista. 
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 Mesa 5: A antropologia na avaliação de impactos socioambientais e na defesa 

dos direitos socioculturais 

A mesa contou com as apresentações de Kênia Itacaramby (4ª CCR), do Procurador do 

Estado de São Paulo: Francisco Oliveira e da antropóloga Maria Fernanda Paranhos (6ª 

CCR). Os debatedores foram o Professor Paul Little (DAN/UnB) e o Procurador do 

município de Londrina: João Akira. 

 

Kênia Itacaramby (4ª CCR):  

No âmbito dos processos de licenciamento ambiental de grandes 

empreendimentos (sobretudo do setor elétrico), a antropóloga Kênia Itacaramby 

focalizou a complexidade e a dramaticidade que envolvem os procedimentos de 

deslocamento involuntário de comunidades rurais, inclusive ilustrando casos de mortes 

e suicídios que, segundo ela, não precisariam de muito esforço para associá-los ao 

advento do êxodo compulsório. 

Associado a isso, elencou alguns impactos negativos com alto potencial de 

ocorrência, tais como: perdas de referências culturais fundamentais e risco de 

empobrecimento das comunidades atingidas. Exemplificou uma situação típica em 

casos de hidrelétricas: o das populações ribeirinhas que ocupam os vales dos rios, pois 

estas regioões, embora pouco atraentes para o desenvolvimento da agricultura 

empresarial por razões topográficas que dificultam o emprego do trabalho mecanizado, 

são mais férteis devido ao carreamento de sedimentos e ao movimento de vazante. 

Portanto, a transferência dessas populações pode, no mínimo, significar perdas de 

qualidade ambiental, trazendo insegurança alimentar e outras conseqüências graves, 

mesmo porque encontrar terras com características ambientais semelhantes na mesma 

região, que não estejam ocupadas por outras comunidades rurais e, ao mesmo tempo, 

tenham tamanhos compatíveis para assegurar o mínimo de fragmentação das 

comunidades a serem reassentadas, bem como possibilitar a reprodução de seus modos 

de vida não é algo fácil.  

Coloca que a ausência de uma análise efetivamente interdisciplinar nos 

EIA/Rima, desde a fase de diagnóstico, traz problemas e lacunas que impossibilitam 

perceber a realidade mais integrada vivida pelas populações ribeirinhas, pelas 

comunidades remanescentes de quilombos, pelos grupos indígenas, por comunidades 

rurais (onde não há separação como nas cidades dos chamados meios antrópico, físico e 
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biótico). E acrescenta que o desuso de métodos qualitativos e participativos ocultam as 

especificidades culturais locais. 

E, para finalizar, mostrou-se preocupada com as criações de Unidades de 

Conservação de Proteção Integral em áreas propostas pelo empreendedor nos EIA a 

título de compensação ambiental aos danos decorrentes da implantação/operação de 

grandes empreendimentos (art. 36, Lei do SNUC). Tais propostas podem se transformar 

em exigências do órgão ambiental, via condicionantes na emissão de licenças, como foi 

o caso da Licença de Instalação da Hidrelétrica Serra do Facão, sem contudo, estar 

considerando a participação das comunidades locais e os impactos socioambientais e 

culturais que decorrem da criação destas Unidades de Conservação.  

 

Francisco Oliveira (PR/SP):  

Sua apresentação conteve o exemplo das dragagens no Porto de Santos para 

mostrar a possibilidade do surgimento, em uma comunidade, da vontade de se constituir 

como representação popular, atualizando o vivido por pescadores antigos e sua relação 

com os impactos do passado. Aponta assim para a possibilidade de ressignificação de 

memórias e inversão do processo, em termos de protagonismo e empoderamento. 

Coloca que essa “modificação” cultural traz a reflexão sobre o conceito de cultura como 

um instrumento na auto-afirmação política e étnica de grupos.  Aliando a isso o conceito 

de cultura como um instrumento teórico de análise da experiência humana, conclui que 

a antropologia poderia trazer subsídios ao debate sobre os direitos socioculturais dessas 

comunidades. 

 

Maria Fernanda Paranhos (6ª CCR):  

Iniciou pontuando questões sobre os grandes empreendimentos e os impactos 

ambientais deles decorrentes. Dentre elas, destaca a ideologia desenvolvimentista que, 

juntamente com a visão evolucionista da sociedade, concebe as comunidades indígenas 

e tradicionais como primitivas, “atrasadas”, empecilhos aos seus objetivos. Coloca que a 

grandiosidade da obra e seu impacto para as comunidades encontra legitimidade por 

envolverem projetos de alta tecnologia, feitos por grandes engenheiros, que tratam 

“cientificamente” as comunidades apenas como elementos do ambiente. Decorre disso a 

legitimidade de submeter a população às novas condições e negar a assimetria de poder 

entre os segmentos sociais envolvidos. A dimensão política envolvida normalmente é 

ignorada nas discussões técnicas dos projetos. 
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Comentou que a atuação dos antropólogos do Ministério Público Federal tem 

sido  no sentido de afirmar os objetivos sociais na preservação da qualidade ambiental. 

Afirmou que a avaliação ambiental no Brasil não decorre nas fases de planejamento das 

políticas, planos e programas, mas apenas na fase de projetos no âmbito do 

licenciamento. Esclareceu  que  o Ministério Público Federal tem atuado na avaliação 

dos estudos de impacto ambiental dos Projetos (EIA/Rima), na fase de licenciamento. 

Nesse momento, as decisões políticas já estão tomadas e o andamento do licenciamento 

já está avançado, alguns com licença prévia já fornecida, muitas vezes restando apenas a 

possibilidade de algumas adaptações e definições de formas de mitigação e 

compensação. Contudo coloca que a atuação também tem sido de mostrar a diversidade 

sociocultural acompanhada da diversidade fundiária, mostrar os inúmeros grupos 

existentes na área de influencia dos projetos.  

Propôs que o objetivo da contribuição antropológica é mostrar que a avaliação 

dos impactos ambientais deve se basear na vulnerabilidade e fragilidade desses grupos e 

não nas características do empreendimento. Cita a dificuldade trazida pela constante 

referência nos estudos à obra em si, em sua importância ideal; e a invisibilidade dos 

grupos que não são considerados nas análises da área de influência do projeto. Conclui 

ser interessante, então, mostrar a assimetria de poder envolvida, avaliar a participação 

dos grupos nas audiências públicas e denunciar a sua ausência nos estudos.  

 

Paul Little (UnB):  

O professor do Departamento de Antropologia da UnB iniciou sua fala 

mostrando que o importante na discussão sobre direitos territoriais e culturais é a 

ampliação do conceito convencional de direito dentro do marco estatal. Se tomassem 

sua real importância por parte do Estado, as violações aqui discutidas seriam tratadas 

realmente como desrespeito, como crime. Assim, os antropólogos que trabalham a 

temática no Ministério Público, deveriam ousar e considerar possível a desqualificação 

da obra e não apenas os argumentos sobre a mitigação do impacto. Sugere que para 

submeter a viabilidade da obra aos impactos discutidos, os antropólogos deveriam ter 

soluções e alternativas possíveis sempre à mão, opções além do discurso do 

desenvolvimento sustentável. Confirma que a antropologia tem o aporte teórico para 

investigar o grau de vulnerabilidade dos grupos, sendo por isso, ouvida pela sociedade e 

pelos poderes, discutindo o interesse público à luz dos atingidos. 
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Dr. João Akira ( PR/ PR): 

Colocou que a fase do processo de empreendimento em que ocorre a entrada do 

Ministério Público varia bastante, muitas vezes com o empreendimento realizado 

mesmo ainda sem estudo, e outras com estudos já realizados e instalação avançada. 

Exemplificou que em Londrina os licenciamentos constituem um grande mercado, sem 

relevância nos estudos para a idéia de sustentabilidade.  Sugere que o Ministério Público 

e a antropologia não devem ser reféns da “lógica maior” que faz com que os atingidos 

sucumbam. Uma saída seria manter a atenção quanto a alguns princípios legislativos, 

depositando esperança na regularização e o espaço de atuação que ela oferece, e não 

apenas nas atuações em que “passamos a jogar com eles”.    

 

O debate: 

Foi manifestada a posição de que a idéia de se fazer um grande levantamento 

questionando os laudos é uma ilusão que esbarra na prática, sendo difícil para o 

Ministério Público desautorizar a realização da obra. Foi colocado que a atuação deve 

ser de discussão com os outros técnicos, partindo de pontos que eles apresentam.  

Foi sugerido ao antropólogo o fornecimento de informações às comunidades 

subsidiando as mesmas em uma atuação no processo de licenciamento.   

Quanto à área de influência considerada para o impacto nos estudos, sugeriu-se 

que, ao menos no que se refere aos impactos diretos, a área não seria a mesma para os 

meios físico, biótico e antrópico. Comentou-se a dificuldade de  impedir o 

licenciamento de obras porque a lei seria muito exigente e seu cumprimento à risca 

tornaria inviável qualquer licenciamento no país. Por fim foi colocado que as 

alternativas a esse processo devem ser feitas pelos antropólogos(as), sinalizando outra 

maneira de pensar o direito, o desenvolvimento, a lei. 

 

 Mesa 6: Antropologia e os direitos socioambientais: gestão territorial, 

sustentabilidade conhecimentos tradicionais 

Mediada por Marco Paulo Fróes Schettino (6ª CCR), a mesa teve como apresentadoras 

as antropólogas Jacira Bulhões (PR/MT), Elaine Amorim (6ª CCR) e Deborah Stucchi, 

(PR/SP), além da Dra. Eliana Torelly (PPR/1ª) como debatedora.  

 

Jacira Bulhões (PR/MT): 
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A antropóloga fez uma reflexão a respeito da situação da Procuradoria do Mato 

Grosso, do trabalho do antropólogo no âmbito do Ministério Público e na resolução de 

conflitos que envolvem comunidades étnicas e outros grupos locais. Ela entende que, 

mesmo com uma alta rotatividade dos Procuradores e a dificuldade de transitar 

internamente nos meandros da instituição devido às relações assimétricas que se 

impõem, é necessária a compreensão da natureza dos poderes privados e da ineficácia 

dos poderes públicos que permeiam as questões tratadas pelo Analista Pericial em 

Antropologia. Esse último deve ser, então, um tradutor das demandas, as quais 

envolvem comunidades quilombolas, o MST, pequenos agricultores, a Frente de 

Trabalho, fora os grupos indígenas, que somam 36 etnias no Estado. 

         Grande parte das demandas que chegam à PR/MT são de natureza fundiária 

devido ao intenso fluxo de migrações, à colonização, à expansão agrícola e à grilagem 

de terras. Uma de suas conseqüências é a incompatibilidade entre o ambiente natural e o 

construído, resultando no aumento dos custos e dos riscos de vida para as populações 

assistidas pela Procuradoria. Como a terra é elemento fundamental para a interação 

social dos grupos ameaçados, o ideal é buscar a gestão territorial e a demarcação das 

terras para preservar as populações locais. No entanto, esta meta perseguida pelos 

antropólogos e por alguns procuradores comprometidos com a questão dos direitos das 

minorias esbarra com os interesses privados e públicos, que não raro, atuam em prol de 

atores outros que não a própria população.  

         Os conflitos de terras no Estado do MT originam diferentes demandas entre índios 

e quilombolas, entre esses e os pescadores e comunidades ribeirinhas, os quais podem 

apresentar questões relacionadas à ameaça da sociodiversidade mato-grossense, 

agravada muitas vezes pela implantação de projetos de desenvolvimento. Esses projetos 

tiveram início na Era Vargas, se fortaleceram nas décadas de 60 e 70, imbuídos do 

espírito “integrar para não entregar” e resultaram em impactos materiais - como a 

desterritorialização - culturais e religiosos para índios e outros grupos. Obras públicas 

situadas em terras indígenas, como a BR-163 e os projetos de construção de Usinas 

Hidrelétricas de pequeno e grande porte, têm grandes possibilidades de produzir efeitos 

corrosivos que serão sentidos principalmente com a explosão de conflitos fundiários. É 

preciso que o antropólogo do Ministério Público compreenda não somente as políticas 

governamentais ou a demanda social em si, mas também a negociação que se dá entre 

os poderes públicos e privados, acompanhando o desenvolvimento dos projetos, 

analisando, sempre que possível, os contratos referentes à execução e aos beneficiários 
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das obras, e exigindo dos responsáveis as medidas cabíveis para diminuir o impacto 

sobre as populações locais.  

              

Deborah  Stucchi (PR/SP): 

Deborah, inicialmente, falou a respeito dos limites de fronteiras dos 

antropólogos, afirmando que não são fixos, mas negociados circunstancialmente, 

principalmente no que diz respeito à questão das populações tradicionais. O maior 

desafio relacionado a esses grupos é obter, gerir e defender seus territórios, que têm sido 

disputados tanto por atores do setor público e do setor privado. Como conseqüência 

direta das invasões fundiárias tem-se uma alta ocorrência de conflitos, gerados 

principalmente pela expansão de fronteiras econômicas impulsionadas pela mineração, 

pelo agronegócio e pelo crescente interesse e apropriação indevida dos recursos 

genéticos tradicionais. Por esta razão, a vigência de políticas que visam à proteção 

ambiental segundo os moldes de comando e controle tem alimentado tensões sociais 

entre diversos grupos, causadas em grande parte pela criação de unidades de 

conservação, as quais são interditadas para os moradores locais, porém acessíveis à 

circulação e à exploração por parte dos agentes do poder público e, muitas vezes, do  

privado.  

Ou seja, repete-se o mesmo discurso e a prática que coloca os grupos locais e 

tradicionais como parte integrante da área a ser protegida, como se fossem guardiões da 

natureza, mas ao mesmo tempo como pessoas indesejáveis e até mesmo perigosas para 

o ideal de segurança buscado pelos idealizadores dessas unidades. O tradicional, nessa 

nova situação, é visto como um ecologismo nato, remetendo os moradores ao estigma 

do bom selvagem e ao atraso intelectual e socioeconômico; também é tido como 

expressão de formas não hegemônicas de uso da terra e como categoria nativa com 

caráter político.  

           As novas percepções da utilização do termo “tradicional” relacionam-se 

intimamente com os movimentos reivindicatórios negros e indígenas, principalmente 

devido aos constantes conflitos territoriais. As terras indígenas são vistas como reservas 

de capital voltadas para a produção comercial, nas quais a falta de propostas de 

desenvolvimento comprometidas com interesses alheios às populações indígenas as 

levam a extraírem e comercializarem suas próprias riquezas naturais, reforçando um 

vínculo autodestrutivo e perigoso para as sociedades indígenas.  
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Elaine Amorim (6ª CCR): 

 O tema abordado pela antropóloga – sustentabilidade indígena – é um dos 

grandes desafios do chamado interculturalismo, mencionado pela professora Rita Segato 

na tarde anterior, uma vez que implica na abertura para outras racionalidades 

econômicas. Ou seja, exige abrir espaço na mente das pessoas em um campo 

especialmente resistente. Afinal, consideramos nossa racionalidade econômica, 

indiscutivelmente, a melhor. 

 E é esse viés etnocêntrico o principal gargalo da sustentabilidade indígena, o 

qual perpassa praticamente todas as ações. É o responsável pelo fracasso da maioria dos 

projetos porque impede a realização de ações realmente ajustadas ao modo de ser de 

uma comunidade indígena, caso a caso, como tem de ser. Ao não se identificar com as 

propostas, ao não se enxergar nelas, a comunidade simplesmente perde o interesse e a 

vontade de participar e, efetivamente, não participa. Assim, é fracasso garantido. Porque 

sem sua participação, sem sua cumplicidade, nenhuma ação será sustentável a longo 

prazo, por mais ambiental e economicamente viável que seja.  

Justamente bater nessa tecla elementar do combate ao etnocentrismo, sobretudo 

do Estado (mas não só), é um dos motivos pelos quais existem antropólogos no 

Ministério Público. É para dizer que ouvir os índios é fundamental. Não só ouvir, mas 

levar a sério o que eles dizem. Saber escutar e acreditar nos seus caminhos, pois só eles 

podem dizer o que é adequado para eles. O papel dos antropólogos do Ministério 

Público é marcar a posição da instituição nesse sentido, no sentido do multiculturalismo. 

Não só porque é um direito, mas porque é o único caminho viável à sustentabilidade e à 

segurança alimentar dos povos indígenas.  

Afinal, a economia refere-se à bem-estar e à qualidade de vida, conceitos 

culturais absolutamente relativos. Não existe um padrão universal de bem-estar, por 

mais que o senso comum tenda a acreditar que exista. Portanto, o primeiro passo é 

identificar o que a comunidade alvo entende por bem-estar e qualidade de vida, e como 

fazem para reproduzi-los na aldeia, ou do que estão precisando para fazê-lo. 

O Estado, e aqui incluo a sociedade, realmente pressupõe a inexistência de um 

modo de produção indígena, ou sua falência, e insiste em políticas e ações baseadas no 

desconhecimento. A velha idéia de índios aculturados é a que ainda predomina absoluta 

nesse campo da sustentabilidade. Daí, as propostas de ações, projetos, etc. Quase que 

invariavelmente se baseiam na suposição ingênua de que compartilhamos com os índios 

as mesmas noções de trabalho e produção. E nada mais longe da realidade.  
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Os índios têm economia, só não economizam. De fato, a racionalidade 

capitalista não condiz com a racionalidade econômica indígena e 500 anos de contato 

não foram suficientes para transformar isso. E não será o programa do último governo 

eleito que o fará. Quando os índios fazem suas roças, quando pescam, produzem e 

vendem seus artesanatos, recebem turistas ou mesmo quando trabalham como 

assalariados ou recebem cestas-básicas, eles fazem do jeito deles e gastam o dinheiro 

que ganham do jeito deles e não do nosso. Ou seja, na questão da subsistência são 

sempre guiados por suas racionalidades econômicas e jamais pela nossa. 

Tentar fazer a cabeça do índio, ensiná-lo a trabalhar e a gastar dinheiro do jeito 

que nós entendemos ser a melhor forma, a forma mais correta porque permite 

acumulação e planejamento de futuro, é atuar de forma equivocada e míope. É aplicar e 

administrar muito mal os recursos públicos e ainda prestar um desserviço aos povos 

indígenas. Inúmeros exemplos ao longo da história do contato interétnico no Brasil 

ilustram que a imposição de práticas econômicas e tecnologias exógenas abalaram, ou 

mesmo aniquilaram, a segurança alimentar de grupos inteiros.  

O próprio termo desenvolvimento já é em si inadequado, mesmo quando 

adjetivado com sustentável e/ou étnico. Trata-se de uma idéia exógena às práticas 

produtivas dos índios. Por isso, o grande desafio é enxergar, aceitar e adotar o conceito 

indígena de economia, e não o nosso. Porém, ninguém gosta de relativizar a economia. 

Nem financiadores, nem doadores, administradores ou pesquisadores. A economia 

indígena é quase sempre pensada em termos de desperdício, incapacidade e 

pauperização. Espera-se, em vão, que os índios tornem-se trabalhadores produtivos 

segundo a nossa lógica capitalista, e os investimentos, via de regra, estão direcionados 

nesse sentido. 

 Portanto, no campo da sustentabilidade indígena é fundamental investir em 

pesquisa, já que o desconhecimento é patente. Um dos problemas do Brasil, identificado 

por Elaine, é o fato da área social ser tratada como assunto administrativo e não 

científico, no qual o senso comum sobrepõe o saber especializado. O Ministério Público 

pode ajudar a mudar esse quadro apresentando a demanda por conhecimento e 

convidando as instâncias de fomento à pesquisa para o debate.  

Por último, Elaine mencionou outro problema crônico nessa temática: a absoluta 

falta de articulação das políticas dentro do próprio governo. Desde que essas atribuições 

foram descentralizadas e saíram das mãos da Funai, ninguém assumiu sua coordenação. 
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Dra. Eliana Torelly (PRR/1ª): 

 A debatedora representa o Ministério Público no Conselho do Patrimônio 

Genético - CGEN, secretaria ligada ao Ministério do Meio Ambiente e instalada no final 

de 2002. 

 A Dra. Eliana escolheu falar sobre o caso Krahô por considerá-lo emblemático 

no que se refere aos conhecimentos tradicionais. Enquanto a Unifesp e os Krahô 

negociavam não houve a presença de um antropólogo. A procuradora considera 

problemático que a Medida Provisória de 2001 não fale em nenhum momento em 

Antropologia. Somente uma resolução de 2003 e outra de março de 2004 abordam a 

Antropologia. Por fim, a Dra. Eliana convidou os antropólogos a apresentarem as 

demandas aos Procuradores, para que um diálogo seja estabelecido dentro da instituição 

e essa se fortifique na defesa dos direitos indígenas. 

 

O debate: 

 Após algumas colocações dos participantes, Elaine Amorim afirmou que, por 

meio de um conhecimento prévio a respeito das sociedades indígenas, os antropólogos 

devem respeitar o que tais comunidades entendem por qualidade e bem-estar; pois, 

apesar das mudanças ocorridas, seu sistema de valoração ainda não é como o nosso e 

somente por meio de pesquisas profundas saberemos quando e como interferir. A 

antropóloga também concordou que é preciso mais conhecimento sobre cada caso, sobre 

suas redes de relações, que se faz necessário um aumento da tolerância em relação à 

racionalidade indígena e, principalmente, o não congelamento do grupo no passado.  

Ao falar da repartição de benefícios, a Dra. Eliana Torelly sugeriu que 

pensássemos em benefícios não econômicos. Em relação ao CGEN, acredita haver um 

forte etnocentrismo no órgão, uma vez que não há nenhum representante indígena com 

direito a voto. Finalmente, defendeu mais uma vez que as respostas para as angústias 

dos antropólogos depende do fortalecimento do diálogo entre os mesmos, o Ministério 

Público e os grupos indígenas. 

 

 Mesa 7: “O olhar antropológico: relações interétnicas e políticas públicas” 

A mesa contou com as apresentações de Edmundo Gomes (PR/RO), Marcos Homero 

(PR/MS), Marcos Almeida (PR/AM) e M. Bethânia Duarte (PR/RJ). Míriam Chagas 

(PR/RS) colaborou como mediadora e Dra. Ela Wiecko (PFDC) como debatedora. 
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Edmundo Gomes (PR/RO): 

Iniciou sua apresentação falando sobre a necessidade de responsabilidade social 

para com as populações indígenas, que são sociedades totais, e terminam por entrar em 

uma situação de assistência (assistidos) em relação à sociedade nacional envolvente. 

Enfatiza que nem sempre estiveram nessa situação de assistência com relação à Funai, 

pois estes povos são anteriores à mesma. Pois o tempo de contato que a sociedade 

brasileira tem com os indígenas criou certos mecanismos que, ao longo do tempo, 

transformaram as sociedades indígenas em sociedades frágeis. “O assistencialismo 

acaba viciando o assistido”, diz.  

 Explica que, como ilustração a este tema, falará sobre um exemplo concreto 

deste tipo de situação vivido por ele na PR/RO. Conta que o ocorrido teve início quando 

apareceram na PR dois índios de diferentes etnias, que conversaram com o Procurador e 

solicitaram a Edmundo que os acompanhasse à Funai, à Funasa e à SEDUC. Comenta, à 

guisa de contextualização, que em Rondônia “se fez com os índios o que se queria”, 

num processo histórico de desarticulação destes povos que culmina nas difíceis 

situações por eles vividas na atualidade.  Retoma o caso-exemplo comentando que 

acompanhou aos dois índios e logo relatou ao Procurador o que ocorreu. Aclara que lerá 

um documento, o qual condensa esta experiência, e então a importância desta 

apresentação para os novos antropólogos reside numa questão de forma, para que 

conheçam, por meio de um caso concreto, a formalidade ritual que envolve o processo 

de trabalho do antropólogo no MPF. 

Lê o Relatório de Diligências que inicia com uma visita à SEDUC, que mostra, 

na perspectiva do cotidiano do trabalho do antropólogo, como a resposta institucional à 

demanda social é feita com pressão organizada. No caso da SEDUC (a falta de 

professores), abre-se a possibilidade administrativa da transferência de professores da 

SEDUC para um dado município, demonstrando a existência de mecanismos que 

permitem respostas imediatas dos órgãos. Pode-se observar no conteúdo do relatório 

divergências no trato da questão indígena entre membros de um mesmo órgão; o que 

tira a efetividade de cobranças pontuais e imediatas porque essas contam com uma 

continuidade da ação institucional que muitas vezes não existe, fazendo-se necessário 

um acompanhamento pelos interessados – tanto os antropólogos do MP quanto os 

movimentos organizados. Organização dos grupos que também se mostrou necessária 

na participação no Conselho Distrital de Saúde Indígena, pois pressupõe um Conselho 
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Local incorporado ao Subsistema de Saúde Indígena. Porém o relatório também mostra, 

com o exemplo da saúde, como o despreparo para lidar com a diferença cultural traz a 

ineficácia do serviço prestado. Habilidades ou interesses pessoais, característicos de 

alguns desses prestadores de serviços, demonstraram ser um fator de sujeição desses 

grupos a tratamentos com grande variabilidade em sua qualidade. Que mesmo estando 

ligados sim a uma intencionalidade da população de Roraima no trato com  os índios, 

guarda sua efetivação na prática cotidiana de atendimento às demandas.  

Edmundo finaliza sua apresentação comentando sobre o problema de identidade 

que sofrem os índios, exemplificado nesse caso que retrata sua situação de fragilidade 

com relação à prestação de serviços de cuidado à saúde, que os coloca, muitas vezes, 

impossibilitados de receber atenção efetiva em virtude da condição de nebulosidade e 

incerteza que paira sobre a identidade indígena. Incerteza causada muitas vezes 

inclusive pelo Estado que, ao mudar sua política pública, confunde seus usuários. Como 

exemplo citou as carteirinhas de identificação indígena com diferentes tratos hoje que 

na época de sua criação. 

 

Marcos Homero (PR/MS): 

Em sua apresentação, discorre sobre sua experiência de trabalho na 

PRM/Dourados para oferecer aos novos antropólogos do MPF uma imagem 

contextualizada . Comenta que em Dourados está a maior reserva indígena brasileira em 

termos demográficos, que data de 1920, existindo um fluxo intenso, e de mão dupla, 

entre índios-brancos interligando o cotidiano cidade-reserva, e vice-versa. Dourados é 

também, segundo Homero, “uma cidade onde vivem 170.000 ‘especialistas’ sobre 

índios”.  

Se refere ele ao tipo de saber “amador” que a população local desenvolveu sobre 

os índios, oriundo de contatos efêmeros e epidérmicos que se estabeleceram por meio de 

visões preconceituosas e teorias que afetam o imaginário local: as pessoas falam de 

“evolução”, “contato”, “aculturação” etc., e assim vão construindo suas representações 

sobre os índios. Inclusive o prefeito, o qual diz “que estuda os índios há 35 anos”. 

Nesse panorama, as relações de conveniência são volúveis: em alguns momentos a 

pessoa pode surgir como “parceiro” (quando seu trabalho ou suas posições e a 

aplicação de seu saber converge com os interesses locais) e em outros como “coveiro” 

(quando ocorre divergência a pessoa é vista como alguém que quer “jogar terra” nos 

projetos alheios).  
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 Em seguida aponta que, conforme à temática da mesa (relações interétnicas e 

políticas públicas), falará sobre dois tipos de ação: ações públicas emergenciais e 

políticas públicas, ainda que se centrará mais no primeiro tipo. Diz que as ações 

emergenciais são decorrentes de empreendimentos morais (uma espécie de cruzadas 

morais que se iniciam a partir de fatos já ocorridos). Estes empreendedores são aqueles 

“cujo discurso pega”. Como exemplo, cita o problema da desnutrição infantil, cujas 

causas se relacionam ao problema do plantio de soja: as mesmas pessoas que defendiam 

o plantio são as que agora empreendem uma “cruzada moral” de acusação ao PT pelo 

problema da desnutrição.  

Observa que esse processo tem origem na questão fundiária, mas toma expressão 

na reação das pessoas com o assistencialismo emergencial, pensando que “os índios 

estariam muito inquietos” por falta de cesta básica e assistência médica, buscando assim 

silenciá-los.  Homero pontua que, segundo pensa, o problema em MS não é a Funasa 

nem a Funai, suas verdadeiras raízes são muito anteriores a estas instituições. E avisa 

aos novos antropólogos com relação aos perigos do jogo político e midiático, que 

muitas vezes utiliza a fala daqueles para legitimar seus próprios posicionamentos: 

“quando a imprensa começa a falar muito e procurar muito, não falem com ninguém, 

não atendam ao telefone”. 

 Sobre as políticas públicas, Homero reflete que, por muito tempo, se pensou em 

fazê-las tomando como critério divisões sociais de classe, e que agora já se fazem por 

diversos outros como gênero e etnia, e nelas ainda subsistem problemas. Com relação às 

políticas orquestradas em torno da idéia de etnia, por exemplo, o índio aparece como um 

ser genérico, e quando se trata de uma etnia específica, esta aparece traduzida desde um 

único lugar de fala, que é em geral ocupado por um porta-voz escolhido pela sua 

preeminência em termos de comando, chefia, ou superioridade de líder. E quando o 

assunto é gênero, em geral quem trabalha tais projeto “são moças feministas de 

carteirinha, radicais”. Por fim, comenta ainda que o surgimento, nesse panorama de 

diversidade de políticas públicas para jovens, crianças, velhos muitas vezes não 

corresponde  à realidade lingüística das categorias nativas. Ele aponta ainda que, com o 

tempo, essa instransponibilidade lingüística transforma-se, impondo à cultura nativa 

novas categorias por meio dessas próprias políticas públicas.  

 

Marcos Almeida (PR/AM): 
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  Apresentou sua contribuição à mesa de discussão, inicia a primeira parte de sua 

fala trabalhando com o conceito de fato social em três autores: Durkheim, Mauss e 

Pontes de Miranda. Comenta à guisa de introdução que o projeto nacional brasileiro 

continua sendo assimilacionista, e que o importante a resgatar destes três autores nesse 

sentido são alguns dos pontos que caracterizaram marcadamente o seu pensamento: 

Como para Durkheim a idéia de que os fatos sociais são construídos e para Mauss, 

citando seu trabalho sobre as técnicas corporais, a importância do elemento simbólico 

que alimenta a idéia de representações sociais. Complementa que Pontes de Miranda 

assinala os fatos sociais no Direito como relações de adaptação social entre os 

indivíduos e a(s) coletividade(s).  

Na segunda parte falou sobre os riscos do trabalho em políticas públicas que se 

baseiam nas primeiras concepções apresentadas. Com o exemplo dos Distritos 

Sanitários Especiais Indígenas, sinaliza a expectativa dos indígenas em uma maior 

participação não só na formulação, mas na implantação e controle das ações. Já o 

Projeto de Estado do governo, influenciado pela política de redução de custos de 

Estado, entendeu essa descentralização praticamente como uma terceirização da política 

pública. Onde ainda se contava com o compromisso do governo, encontrou-se 

progressiva ausência. Na terceira parte de sua exposição, trata das conseqüências da 

oscilação do Estado entre dois pólos -  assimilacionismo X essencialismo – que se 

juntam para construir a nação.  

As políticas públicas baseadas no assimilacionismo do Estado Brasileiro 

estariam então como o barroco, se alimentando no movimento, mas mantendo suas 

características fundamentais, embora não pretenda afirmar o essencialismo. Após tal 

exposição buscou discutir o papel transdisciplinar da atuação do antropólogo no MP, 

que ao buscar a garantia dos preceitos constitucionais, deve participar na construção das 

questões tratadas pelo órgão, garantindo que seu trato alcance a complexidade do real 

com a força que possui. Ao antropólogo e ao Estado, com sua carga assimilacionista, 

garantir o direito à diferença sem a absorção das práticas culturais dos outros em 

proveito do um.    

 

M. Bethânia Duarte (PR/RJ): 

Inicia sua apresentação comentando que seu projeto inicial era falar sobre 

educação, que é um tema que lhe interessa muito, para trazer um pouco da sua 

experiência de trabalho no MPF. Assim, falará do que já fez nessa área e do que faz 
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agora. Comenta sobre seu trabalho em projetos que destinavam recursos para que 

minorias pudessem ter acesso à universidade e que um dos objetivos era visualizar a 

viabilidade do projeto, e que gostou muito desta experiência.  

Passa a falar sobre a realidade dos índios do Rio de Janeiro, que em 1997 

começaram a reunir-se com parentes que tinham escola indígena e começaram a pensar 

a escola como totalmente desvinculada do mundo institucional. Nesse ínterim, surgiram 

inúmeros projetos de cunho salvacionista, e a experiência dos índios foi a de 

desesperançar-se com todos eles porque “os brancos ficavam o tempo todo brigando e 

discutindo e nunca se chegava a um acordo”, pois parecia que a idéia era uniformizar os 

vários projetos e discursos institucionais.  

Em 2002, o projeto foi dissolvido pois os índios manifestaram sua posição de 

que seria melhor o término do mesmo, afinal, eles ainda não tinham uma definição 

conclusiva de como deveria ser este processo educativo e que assim, tudo o relacionado 

à educação fosse feito pela via pessoal, caso a caso. Bethânia termina sua apresentação 

lamentando a incomensurabilidade dos tempos sociais vividos pelo serviço público em 

geral e os vividos pelos povos aos que as políticas públicas se destinam. Comenta suas 

dúvidas com relação ao papel do antropólogo do Ministério Público Federal:  relatar as 

discussões nas reuniões sobre políticas públicas ou ajudar no direcionamento de 

soluções.  

 

Dra. Ela Wiecko (PFDC): 

Manifesta a delicadeza da tarefa de debater a diversidade dos problemas 

apresentados pelos antropólogos presentes com relação a suas experiências de trabalho 

no MPF. E que para ela ficou claro que existem dois tipos de políticas públicas em torno 

ao tema étnico: as de promoção e as de ação.  Ainda que a preocupação pelo panorama 

pluriétnico brasileiro, na prática continuam existindo políticas de cunho 

assimilacionista.  

Explica que, pela sua experiência, observou que quando se trata de indígenas, a 

tendência é a interpretação dos casos pela Lei 6001/73, e não se questiona sua 

incompatibilidade com os princípios constitucionais em vigor desde 1988. Existiriam 

então dois pesos e duas medidas nesse trato, o que aumenta ainda mais o sentimento de 

prisão no emaranhado do direito. A política pública que incide nas populações 

diferenciadas é, segundo ela, sempre tratada como uma espécie de “concessão”. E 

finaliza sua fala expondo sua própria dúvida sobre o problema das relações interétnicas: 
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será irresolúvel, ou será se chega mesmo a um problema que demandaria solução? De 

início é necessário a escuta sensível que Ela alega ter aprendido na 6ª CCR. 

 

Míriam Chagas (PR/RS): 

Encerra a mesa e abre o espaço para perguntas, comentários e questionamentos 

do público. São expostas preocupações com relação à própria posição do antropólogo 

no contexto das políticas públicas. Como exemplo a ser pensado, citou-se a 

Recomendação à Funasa expedida pela 6ª CCR em 2003 que, considerando que a 

prestação de serviços de saúde deveria ocorrer de forma diferenciada, a participação do 

antropólogo nas questões relacionadas à saúde indígena deve ser assegurada. Porém foi 

colocado que os antropólogos da Funasa só souberam dessa Recomendação de maneira 

informal e que a mesma foi inócua: a instituição não tomou medida alguma no sentido 

de convocar antropólogos para integrarem suas equipes de trabalho. Foi posto como 

conclusão que em geral a antropologia funciona mais como uma moeda de status e 

legitimação para a instituição, e que, por isso, deveríamos refletir muito sobre os limites 

da atuação do MPU.  

 Esclareceu-se então que o intuito das Recomendações do MPU é fazer com que 

a administração pública exerça a política pública sem que depois seja punida. Foi 

comentado que tal Recomendação foi redigida da forma mais genérica possível, já que a 

contratação dos antropólogos dependeria de outros dispositivos de lei. Acrescentou que 

a Recomendação foi negociada com a Funasa, pois a própria instituição a queria como 

um instrumento de persuasão na efetivação do objetivo de contratação. 

Ao final foi colocado que o antropólogo ocupa um papel em uma interação que 

está emoldurada num conjunto de expectativas diversas. 

 

 Mesa 8: O antropólogo revisto: visão dos titulares de direitos e a ética na                    

antropologia – critérios de profissionalismo e mecanismos de controle do exercício 

profissional. 

A mesa estava composta por Paulino Montejo (representante da Coiab) como 

apresentador; Míriam Grossi e Rubem Olivem (representantes da ABA) e Míriam 

Chagas (PR/RS), como debatedores; e Marco Paulo Schettino (6ª CCR), como 

mediador, no sentido de delinear o foco de uma atuação – ética, política e profissional - 

do antropólogo na defesa dos direitos coletivos indisponíveis.  
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Paulino Montejo (Coiab): 

Paulino se apresenta como índio de etnia maia, da Guatemala, e inicia sua 

exposição enfatizando a importância do contato com parceiros, no foco do 

reconhecimento dos direitos indígenas. Narra, a partir de sua experiência, relatos 

“anedóticos” decorrentes da estigmatização  do que se espera de um índio genérico, 

reificado no tempo, por parte dos não índios: “os índios não são mais o que vocês 

pensam!”, reitera. 

Para dimensionar a importância das vozes dos mais velhos, relata o caso dos 

achados arqueológicos de ancestrais indígenas em Manaus. O posicionamento dos pajés 

era contrário à retirada, pois se tratava dos restos mortais de seus antepassados. 

Compara à violação de tumbas em cemitérios (não índios), que é considerada crime. 

Essa posição destoava das pretensões intitucionais não-índias (arqueólogos, Estado, 

Iphan, etc.), que declaravam ser absurda a posição inflexível dos pajés. 

Narra também o processo de retorno aos territórios tradicionais (caso dos Tupé, 

no Rio Solimões), relacionados ao fortalecimento do movimento indígena; e um 

episódio recente de convite francês carregado de desrespeito – um “eurocentrismo 

estúpido” – reforçando o posicionamento e decisões indígenas no sentido de formas 

diferentes de relacionar-se com o diferente. 

Com relação à ocupação da Funai de Manaus pelos “parentes” Muras, relata o 

autoritarismo do presidente da mesma, ao desautorizar a legitimidade do movimento 

organizado na reivindicação dos direitos indígenas. As lideranças deram um prazo de 45 

dias para o cumprimento das exigências, que se esgota em 18 de abril: “os índios não 

querem o Rangel no Amazonas”! 

Paulino denuncia a dificuldade de lidar com a diferença, referindo-se aos 

supostos multiculturalismos (religioso, jurídico e epistemológico), em suas próprias 

contradições discursivas. A dificuldade de ver o mundo desde a academia – que ainda se 

encontra num indigenismo romântico dos anos 60 - e na teoria da libertação recoloca 

uma situação de esquizofrenia decorrente dessas contradições. O “antropólogo 

camarada” - frente a um índio exotizado e esteriotipado - e a presença insistente do 

vício integracionista adequado ao sistema capitalista são também reflexo de um 

multiculturalismo retórico. O relativismo e a contradição apontada entre discurso e 

prática fica visível na exaltação da necessidade da diferença, por um lado, associada à 

falta de compromisso com a regularização das terras que continuam sistematicamente 
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invadidas (sendo que a condição de sobrevivência dessas diferenças está vinculada aos 

domínios de suas terras). 

Por outro lado, Paulino também critica uma forma de Etnicismo apartado, 

exemplificado pela manchete da Coica, “Indios! Nós somos o outro mundo!”. Numa 

perspectiva que dimensiona a importância de costurar parcerias e aproximações, de 

acordo com Paulino, extremismos desse tipo configuram uma questão teórico-política 

circular e arriscada.  

A orientação da política indigenista atual é apresentada como um processo de 

continuidade de um projeto assimilacionista e colonialista, incluindo as políticas 

assistencialistas - como a distribuição de cestas básicas na Amazônia - enfocando o 

indigenismo  como instrumento de controle dos índios (na teoria e na prática). Como 

contraponto às práticas desenvolvimentistas hegemônicas, o Projeto etnopolítico 

Indígena é uma alternativa, no qual os indígenas se afirmam enquanto sujeitos históricos 

e políticos autônomos. Critica a visão antropológica do “índio” ora como objeto de 

estudo, ora como informante, inclusive a suposta legitimidade dos antropólogos que se  

encarregam de “dar voz” aos índios.  

Acrescenta a necessidade da participação do índio (e da antropologia)  na 

formulação de políticas públicas, citando o fracasso da comissão permanente de diálogo 

com o Governo, pela ausência de interlocução direta, o que certamente abala a 

legitimidade e eficácia de tais políticas. Como exemplo,  relata o contra-senso de 

condicionar a agenda do movimento indígena ao orçamento dos ministérios.  

Finaliza colocando a importância de se ouvir as “autoridades” indígenas: “Os 

índios já tem condição de falar por si”! 

 

Míriam Grossi (ABA): 

Ao fazer um histórico da Associação Brasileira de Antropologia, a presidente da 

ABA configura sua existência enquanto uma comunidade científica, não estritamente 

profissional, que visa dar reconhecimento aos antropólogos, em se tratando de uma 

profissão não formalmente regulamentada.  

A aproximação da associação com a causa indigenista se deu a partir de 1974 e 

com o passar dos anos os antropólogos tiveram que repensar seus papéis, pois as 

populações indígenas começaram a se representar - dentro de um referencial 

epistemológico - não sendo mais necessária uma atuação estritamente mediadora, até 

então atribuída aos antropólogos. 
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Refere-se à atuação dos antropólogos do Ministério Público, como um trabalho 

de vanguarda, lembrando que na tradição antropológica, o desafio da prática contribui à 

construção do corpo teórico. Enfatiza que as novas questões sociais trazidas pela 

atuação do MPU devem ser divulgadas.  

Nesse sentido, a antropologia, ao repensar sua posição tradicional, se coloca 

como uma outra forma de olhar o mundo, no sentido de pensar a alteridade como um 

movimento que interpela “o outro”, para repensar a si mesmo,  onde ainda há o 

constante desafio de se ouvir mais precisamente suas demandas.  

Finalmente, faz uma provocação aos antropólogos do MP, no sentido da inserção 

de novas questões, tais como, sexualidade, orientações sexuais diferenciadas, gênero, 

etc. 

 

Rubem Olivem (ABA): 

Levanta a questão ética e moral do papel do antropólogo, que no caso da defesa 

da questão indígena - vistas como condicionantes no estabelecimento de sociedade mais 

justa - oscila entre as demandas das minorias e da instituição que o contrata.  

Reitera o posicionamento político da ABA, de sensibilidade no tocante à questão 

indígena,  sem, no entanto, deixar de vislumbrar a formação tradicional academicista da 

antropologia. O fechamento do campo semântico é um reflexo dessa formação.  

No que se refere à atuação do antropólogo no MP, o posicionamento político 

fundamenta-se em resposta às demandas colocadas. Nesse sentido, aponta a ineficácia 

relativa dos instrumentais acadêmicos, como o relativismo, que se mostram inoperantes 

perante os códigos jurídicos.  Apesar do papel do antropólogo estar vinculado a essa 

“relativização instrumental”, os laudos precisam ser conclusivos, na medida que se trata 

de uma consulta a um especialista,  a partir de seu referencial metodológico resultado de 

uma perícia, para resolver determinada demanda. A afirmação de uma posição, firmada 

com investigação embasada, permite a atuação do antropólogo no “mundo do direito”. 

Lança, ainda, a possibilidade de incentivar as populações e associações 

indígenas a falarem dentro de um léxico mais politizado e erudito, para que tenham o 

poder de demandar suas próprias questões. Por fim, expõe uma concepção de ética 

elaborada de forma relacional, partindo da inexistência de regras universais.  

 

Míriam Chagas (PRR/4ª): 
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A debatedora propõe uma validação das interlocuções, dentro de um 

reconhecimento mútuo, onde se deve reconhecer o papel do antropólogo.  

Os antropólogos que não atuam na academia são vozes desacreditadas, porém 

autorizadas e reconhecidas pelo campo em que atuam. Questiona então os critérios de 

autoridade diferenciados pela ABA e pelo MPU, onde a necessidade de um diploma de 

mestrado - exigido pela ABA para a legitimação da atuação do antropólogo – não é 

primordial na instituição pública. 

Aponta para uma comunicação dos saberes em direção à pluralização do 

conhecimento, visando um horizonte mais compromissado com a defesa dos direitos 

indígenas. 

 

O debate: 

Foi levantada a importância de uma antropologia militante, diante do 

cientificismo desapaixonado, que “não leva a lugar nenhum”. Questiona-se inclusive a 

falta de diálogo da ABA com os não filiados, apesar da suposta abertura enfatizada pela 

associação. Nesse sentido, coloca a questão da legitimidade da associação de outorgar a 

si mesma o poder de definir quem pode exercer o ofício do antropólogo, diferenciado o 

mérito de determinadas inserções no campo e usos da antropologia. Em seguida, a 

questão da legitimidade da ABA é questionada ao perguntar-se sobre os supostos 

fundamentos científicos (colocados anteriormente) enquanto critério de 

profissionalismo argumentando se tratar de uma falsa questão. 

Míriam Grossi, retomando as questões sobre o papel regulador da ABA, coloca a 

possibilidade de inserção dos graduandos como um exemplo de possibilidade de 

abertura. Explica ainda que a ABA, apesar de ser uma instituição representativa de uma 

totalidade, é diversa e que representa profissionais de um campo de excelência. 

Finalizando com um convite aos profissionais do Ministério Público a se associarem 

para o crescimento e compartilhamento de um trabalho que pode enriquecer muito a 

antropologia brasileira. 

Paulino finaliza colocando um ponto de vista maia, direcionada ao equilíbrio de 

posições, no tocante à questão colocada entre paixão e conhecimento na atuação da 

antropologia. Critica algumas práticas da antropologia de escolher informantes de forma 

arbitrária, individualizando as interlocuções indígenas e manipulando as falas “nativas” 

–  enfatizando a necessidade de entender e respeitar as estruturas tradicionais. Cita casos 

desastrosos de políticas indigenistas que não escutam as demandas indígenas, que 
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acabam por funcionar como mecanismos de desagregação das estruturas sociais 

indígenas.  Coloca desafios às práticas antropológicas, no sentido de articular a questão 

dos direitos culturais com a ótica dos direitos humanos, de 3ª geração, por exemplo. 

Por último, fala da possibilidade de realização do Fórum Nacional Indígena e o 

“Abril Indígena”, na direção de um novo capítulo de políticas indigenistas, despontando 

com o protagonismo do movimento indígena organizado. 

 

       

 

 

 

 

     

           

 

    

 

            

 

                                        

 

 

 

 

 


